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Resumo expandido: 

Segundo Arrighi (1996), nos anos 1970, a hegemonia estadunidense entrou na sua 

fase de crise sinalizadora, à medida que seu ciclo sistêmico de acumulação (CSA) começou 

a se basear cada vez mais na expansão financeira. Isto é, o período de declínio do “longo 

século” americano passou a ser caracterizado pelo deslocamento crescente do capital 

advindo do comércio e da produção para a intermediação e especulação financeiras, o que 

expôs profundas contradições estruturais. Destarte, a crise de 2008 emerge como um marco 

emblemático nessa dinâmica, simbolizando a crise terminal do ciclo hegemônico 

estadunidense. Ao mesmo tempo, testemunha-se a ascensão chinesa em sua fase de 

expansão material, fundamentada na geração de capital por meio da produção e do 

comércio. Para Arrighi e Silver (2012), essas transformações têm sinalizado a possibilidade 

de surgimento de um CSA dicotômico, combinando a liderança política e militar dos EUA 

com a liderança econômica e produtiva da China (RPC). Tal dinâmica amplia o núcleo 

orgânico do capitalismo e as possibilidades dentro dos órgãos decisórios da economia 

global (PEREIRA; SARDO, 2022). 

Wallerstein (2004) ressalta que os momentos de transição no núcleo do poder global 

abrem oportunidades crescentes para a periferia e a semiperiferia do sistema-mundo 

moderno. Para os países semiperiféricos, que atuam como amortecedores absorvendo e 

mitigando as pressões da periferia em direção ao centro, as tensões sistêmicas representam 

chances de tomar decisões que impulsionem seu progresso material e reforcem sua posição 

global. Como destacado por Ouriques e Vieira (2017), graças aos esforços de 

industrialização realizados entre 1930 e 1970, o Brasil ascendeu do estrato periférico para a 

semiperiferia da economia mundial, alternando entre atividades centrais e periféricas 

conforme as relações estabelecidas. Portanto, no contexto da disputa econômica e 

tecnológica sino-americana atual, é fundamental para o Brasil posicionar-se 

estrategicamente nas suas relações com as duas potências, buscando obter benefícios que 

impulsionem seu desenvolvimento e fortaleçam sua posição sistêmica. 

Com este estudo, buscamos responder ao seguinte questionamento: houve alguma 

mudança no equilíbrio da projeção de poder dos Estados Unidos e da China no Brasil entre 

os anos de 2008 e 2022? Se sim, em que medida? Isto posto, nosso objetivo geral é 

analisar a influência econômica, militar e política da RPC e dos EUA no Brasil durante esses 

dois períodos, com o intuito de compreender suas projeções de poder dentro do contexto da 

expansão chinesa pós-2008. O poder é aqui entendido como uma combinação de coerção e 

consenso, como propõe Nye (2015), sendo composto por elementos hard (imposição) e soft 

(atração e persuasão). Este trabalho é de natureza comparativa, explicativa e qualitativa, no 

qual empregamos indicadores proxies para avaliar as diferentes esferas de projeção de 



 

poder norte-americana e chinesa no Brasil. Para a projeção econômica, utilizamos, por 

exemplo, dados sobre relações comerciais, investimentos e assistência financeira para o 

desenvolvimento. No que se refere à projeção militar, analisamos dados sobre cooperação e 

capacitação militar, bem como a realização de missões militares. Por fim, para avaliar a 

projeção política, examinamos dados como o número de embaixadas e consulados, 

doações de vacinas e visitas de alto nível bilaterais, entre outros indicadores relevantes. 

Este trabalho se justifica pela importância do atual momento de ascensão (sobretudo 

econômica) da China em relação aos EUA, o que amplia as oportunidades de atuação 

internacional para países semiperiféricos como o Brasil. Para os teóricos da EPSM, esses 

momentos transitórios são propícios para que esses países possam barganhar em prol dos 

seus próprios interesses. Em geral, como resultados parciais, observamos que, embora a 

RPC esteja expandindo sua influência sobre o Brasil, essa projeção se concentra 

principalmente na esfera econômica, em consonância com sua fase atual de expansão 

material. Isso se reflete, por exemplo, na China se tornando a principal parceira comercial do 

país sul-americano desde 2008 e no aumento dos investimentos chineses na economia 

brasileira desde 2010. Por outro lado, os EUA mantêm sua predominância em outras 

esferas, como cultural, política e militar. Isso é evidente, considerando a longa história de 

parceria entre as duas nações desde o século XIX. Assim, mesmo diante do declínio relativo 

do poderio norte-americano no contexto global, conforme sugerido pela EPSM, os Estados 

Unidos ainda exercem uma influência significativa e mantêm uma projeção de poder 

considerável sobre o Brasil. 

 

Palavras-Chave: Brasil; China; Estados Unidos; Projeção de Poder; Transição de Poder. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1. Transição de poder global: ascensão chinesa, declínio norte-americano e 
implicações para a semiperiferia 

Na perspectiva de Giovanni Arrighi (1996), um ciclo hegemônico (Ciclo Sistêmico 

de Acumulação - CSA) caracteriza-se por duas fases distintas. A primeira é a expansão 

material, onde a acumulação de capital do hegemon resulta dos lucros obtidos através de 

produção e comércio. Quando essa fase entra em declínio, geralmente devido ao aumento 

da concorrência pela emergência de novas potências e à consequente queda nos lucros, o 

capital é redirecionado para aplicações financeiras, inaugurando a segunda fase do CSA, a 

expansão financeira. Desde o final da Segunda Guerra Mundial até o início da década de 

1970, os Estados Unidos se firmaram como a potência hegemônica no sistema 

internacional, liderando a fase de expansão material do quarto CSA. Esse período, 

conhecido como a "Idade de Ouro do Capitalismo", foi marcado por uma prosperidade 

econômica sem precedentes sob a hegemonia norte-americana (VIEIRA, 2022). 

Desde os anos de 1970, observa-se o declínio da hegemonia norte-americana, 

marcando o início da fase de expansão financeira no ciclo de acumulação dos EUA. Esse 

declínio foi acelerado pela transição para um sistema de taxas de câmbio flutuantes, que 

acompanhou o fim do acordo de Bretton Woods e resultou na predominância de transações 

financeiras sobre as produtivas (VIEIRA, 2022, p. 111). Como destaca Arrighi, “o volume das 

transações puramente monetárias realizadas nos mercados monetários offshore já 

ultrapassava em muitas vezes o valor do comércio mundial” (ARRIGHI, 1996, p. 309), 

indicando uma mudança estrutural na economia global. Assim, o autor identifica três esferas 

inter-relacionadas que refletem essa crise: militar, com as dificuldades decorrentes da 

Guerra do Vietnã; financeira, com problemas nas reservas e na regulação monetária; e 

ideológica, com a perda de legitimidade dos EUA. Silver e Arrighi (2012) ainda apontam a 

crise financeira de 2008 como um sinal definitivo desse “outono” da hegemonia americana, 

indicando uma fase de instabilidade crescente no sistema internacional. 

A ascensão da China como potência coincide com a crise do CSA liderado pelos 

EUA. As políticas industrializantes de Mao Tsé-tung e as reformas de Deng Xiaoping 

fortaleceram o Estado chinês, posicionando o país para aproveitar as oportunidades geradas 

pela fragilidade da ordem hegemônica (CINTRA e PINTO, 2017). Esse processo, segundo 

Hendler (2021), foi dual: inicialmente, o país se beneficiou da associação com os EUA, tanto 

economicamente, através do acesso ao mercado norte-americano e de investimentos 

estrangeiros diretos, quanto geopoliticamente, com a aproximação entre Mao Tsé-tung e 

Richard Nixon, isolando a URSS e garantindo o reconhecimento chinês. Contudo, a partir da 

segunda metade dos anos 2000, a China passou a buscar uma maior autonomia no sistema 

internacional (HENDLER, 2021). Nesse sentido, Pautasso (2019) argumenta que a relação 



 

sino-americana caracteriza-se por uma profunda interdependência econômica, marcada pela 

expansão do comércio bilateral (ao menos até a guerra comercial), pela integração das 

cadeias produtivas e por fortes vínculos financeiros, não obstante às crescentes 

contradições geopolíticas atuais. 

Os eventos de Tiananmen marcaram um ponto de inflexão nas relações 

sino-americanas, levando os EUA a adotarem uma postura mais cautelosa e crítica em 

relação à China. Posteriormente, a crise financeira global catalisou uma profunda 

reavaliação estratégica do país asiático, tanto em sua política doméstica quanto externa. 

Pequim intensificou seus esforços para construir uma economia mais autônoma e inovadora, 

buscando reduzir sua dependência de mercados externos e fortalecer suas cadeias de valor. 

Paralelamente, a partir de 2012, a China adotou uma postura externa mais assertiva, 

expandindo sua influência global por meio de iniciativas como a Nova Rota da Seda, os 

BRICS e o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. Nesse cenário, Arrighi & Silver 

(2012) ressaltam que a atual transição de poder apresenta uma anomalia em relação às 

anteriores: enquanto o Leste Asiático concentra os recursos financeiros globais, os EUA 

detêm o poder militar. 
 

Uma importante anomalia da presente transição é a bifurcação sem precedentes na 
localização geográfica dos poderes financeiro e militar. As corporações 
multinacionais estadunidenses tem investido maciçamente na China, repetindo o 
padrão histórico observado por Marx em que os centros em declínio transferem 
capital excedente para os centros em ascensão. Contudo, em uma ruptura 
importante com padrões do passado, o fluxo líquido do capital excedente, 
desde o início da expansão financeira liderada pelos Estados Unidos, tem sido 
do centro econômico em ascensão para o centro econômico em declínio, mais 
notoriamente na forma de compras maciças de bônus do Tesouro Americano 
realizadas pelo Leste Asiático, primeiro pelo Japão e depois pela China. Da 
mesma forma que nas transições hegemônicas do passado, o hegemon em declínio 
(os Estados Unidos) se transformou de maior nação credora em maior nação 
devedora (SILVER; ARRIGHI, 2012, p. 89-90, grifo nosso). 

 

A semiperiferia, ao atuar como uma zona de amortecimento das tensões entre o 

centro e a periferia, pode beneficiar-se de momentos de transição sistêmica, como o atual 

(WALLERSTEIN, 2004). Países nesse grupo, como o Brasil, assumem uma função produtiva 

dual, podendo se comportar como centro ou periferia a depender das suas relações com 

outras nações (WALLERSTEIN, 2005). No caso brasileiro, a industrialização por substituição 

de importações, implementada entre 1930 e 1970, foi essencial para sua ascensão à 

condição de semiperiferia. Segundo Ouriques (2018), essa posição é marcada por atributos 

como abundância de recursos naturais, grande população, e diversificação industrial, 

embora acompanhada de profundas desigualdades sociais. Portanto, nesse contexto de 

transição global, analisaremos a seguir a projeção do poder militar e econômico chinês e 

norte-americano no Brasil. Os EUA, parceiros tradicionais do país, mantêm laços históricos 

e geopolíticos estreitos, enquanto a China, hoje principal parceiro comercial do Brasil, 



 

reforça sua presença por meio de investimentos e trocas comerciais. Na próxima seção, 

abordaremos brevemente os conceitos de poder e projeção para embasar a análise 

posterior das dinâmicas entre essas duas potências e o Brasil. 

 

1.2. Fundamentos e dinâmicas da projeção de poder  
Segundo Joseph Nye (2011), poder é a capacidade de um Estado de realizar ações 

e conseguir, através delas, agir de maneira a gerar influências sobre outros atores, a fim de 

alcançar resultados esperados (NYE, 2011). Enquanto o poder duro, que é aquele mais 

tratado pelas teorias de Relações Internacionais, diz respeito à aspectos mais materiais, 

como de forças militares e econômicas, o poder brando seria mais vinculado à aspectos 

imateriais, de maneira cooptativa ou indireta, que visa por atrair e moldar por meio de tais 

recursos intangíveis (NYE, 2011). A capacidade de gerar influência sobre outros pode ser 

manifestada de três possíveis formas: I) pela coerção, através do uso da força; II) pelo uso 

de incentivos financeiros; ou III) pela atração e persuasão. As formas I e II (de atração e 

incentivos financeiros) correspondem ao poder duro (hard power), enquanto a forma III (de 

atração e persuasão) seriam formas de poder brando (soft power) e, dessa maneira, a 

análise de Nye (2015) contribui ao atribuir importância para as três formas de poder de 

maneira integrada.  

Para Yan Xuetong (2019), existe uma rigorosa diferença entre poder e capacidade, 

já que, segundo o pesquisador chinês, “quando discutimos poder, nós nos referimos 

somente à influência, como o poder de polícia. Quando discutimos capacidade, nos 

referimos à força, como em uma competição de atletas”2 (YAN, 2019, p. 12, tradução nossa). 

Outrossim, na conotação chinesa também haveria uma distinção entre poder e autoridade, 

tendo em vista que, enquanto muitos entendem obter poder como sendo igual à obter 

autoridade, na verdade, “Na língua chinesa, os dois conceitos, quanli (权力, poder), significa 

direitos ou deveres coercitivos legítimos, enquanto quanwei (权威, autoridade), significa 

prestígio ou confiança popular, são bastante distintos”3 (YAN, 2019, p. 16, tradução nossa). 

Tanto o poder quanto a autoridade seriam, com isso, recursos que podem ser utilizados com 

a finalidade de tentar influenciar terceiros, mas que, entretanto, funcionam de maneiras 

diferentes. O poder, então, se comporta através da coerção e, por sua vez, a autoridade 

busca obter seguidores a partir do incentivo e com base na confiança dos últimos nesta 

autoridade. Yan (2019) dá grande ênfase ao papel da moralidade, já que “o exercício da 

hegemonia não depende somente de poder material, mas também de um agir moral” 

3 No original: “In the Chinese language, the two concepts, wherein quanli (权力, power) means 
legitimate coercive rights or duty while quanwei (权威, authority) means prestige or popular trust, are 
quite removed from each other” 

2 No original: “When discussing power, we refer only to influence, such as police power. When 
discussing capability, we refer to strength, as in the competitiveness of athletes.” 



 

(BARBOSA, 2021, p. 13) e, com isso, para o autor o poder (ou capacidades abrangentes), 

abarcaria tanto recursos materiais quanto imateriais, possuindo quatro domínios: o domínio 

cultural (C ), o domínio econômico (E), o domínio militar (M), e o domínio político (P), sendo 

este último multiplicador dos demais, visto que seria um elemento operacional, e os demais 

seriam elementos de recursos [CC = (C+E+M)*P] (YAN, 2019).  

Chen e Chang (2013) destacam a importância de desenvolver uma estratégia de 

poder que integre as características específicas da China, oferecendo uma abordagem mais 

abrangente e adequada à realidade do país. Segundo os autores, o poder de uma nação 

pode ser abordado de duas formas principais: I) como recurso ou capacidade e II) como 

poder relacional ou aplicado. Na primeira abordagem, o poder é analisado a partir de um 

inventário de recursos tangíveis e intangíveis - como recursos econômicos, militares e 

tecnológicos - que determinam a capacidade de uma nação no cenário internacional. Já a 

segunda abordagem considera o poder não apenas como uma soma de capacidades, mas 

como uma habilidade de influenciar outros atores, moldando suas ações, políticas e até 

mesmo a percepção de interesses nacionais. Para este estudo, consideramos essa visão 

relacional do poder, analisando-a nos âmbitos econômico e militar, pois ela permite explorar 

como as dinâmicas de influência de EUA e China são aplicadas especificamente ao contexto 

brasileiro. Isso nos ajuda a analisar não apenas o "quanto" de poder essas potências 

possuem, mas “quais” são os principais elementos dessa projeção, considerando o cenário 

atual de transição de poder. 

 
2. A projeção militar norte-americana e chinesa no Brasil 
 
2.1. Um breve histórico das relações militares entre o Brasil e os Estados Unidos 

A cooperação militar entre o Brasil e os EUA iniciou-se em 1922 com a missão naval 

norte-americana, voltada à modernização da estrutura aeronaval e organizacional da 

Marinha brasileira. Esse programa, consolidado pela atuação de oficiais dos EUA na Escola 

de Guerra Naval desde a sua criação em 1914, integrou conhecimento técnico e reforçou a 

dependência brasileira em áreas industriais e econômicas estratégicas, apesar das 

iniciativas de modernização naval nos anos 1930. Essa influência doutrinária 

norte-americana, intensificada pela aquisição de navios e tecnologias dos EUA, moldou a 

estrutura militar brasileira e configurou sua política externa americanista naquele período 

(ALVES, 2005; PEREIRA, 2017). Em 1938, iniciou-se um programa de assistência entre os 

dois países, que se intensificou em 1939, consolidando a cooperação bilateral 

(WINKELMAN; MERRILL, 1983). 

Durante a Segunda Guerra Mundial, o Brasil entrou formalmente em aliança com os 

EUA, incentivado pela necessidade de proteger sua frota mercante contra ataques de 



 

submarinos do Eixo e pela pressão diplomática norte-americana. Em resposta ao 

rompimento das relações do Brasil com o Eixo, os EUA disponibilizaram um fundo de US$ 

200 milhões sob o programa Lend-Lease, destinado à compra de armamentos 

norte-americanos pelas Forças Armadas brasileiras. Além disso, embarcações foram 

cedidas para fortalecer a defesa naval brasileira. Essa aliança facilitou o uso das bases e 

portos brasileiros pelos EUA, principalmente para a travessia de aeronaves pelo Atlântico, 

um ponto estratégico para as operações aliadas. A coordenação dessa colaboração militar 

foi institucionalizada com a criação de duas comissões: a Comissão Mista de Defesa 

Brasil-Estados Unidos (Joint Brazil-United States Defense Commission, JBUSDC), 

localizada em Washington, e a Comissão Militar Mista Brasil-Estados Unidos (Joint 

Brazil-United States Military Commission, JBUSMC), sediada no Rio de Janeiro (ALVES, 

2005). 

Com o início da Guerra Fria, a América Latina se tornou uma prioridade secundária 

na política externa dos EUA, e a contenção ao comunismo tornou-se o objetivo central. Esse 

propósito culminou no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), assinado no 

Rio de Janeiro em 1947, que estabelecia a União Soviética (URSS) como uma ameaça 

hemisférica. Em 1948, a fundação da Organização dos Estados Americanos (OEA) 

formalizou o pan-americanismo, mas a política de contenção não se traduziu em 

investimentos militares substanciais na região. Apesar disso, o Brasil manteve uma aliança 

estratégica com os estadunidenses, subordinando sua Marinha à doutrina naval 

norte-americana através de ataques anti-submarinos (ALVES, 2005). Essa parceria incluiu a 

assinatura de cerca de 30 acordos de defesa coletiva até 1969, entre eles o Acordo Militar 

de 1952, que estabeleceu o fornecimento de armamentos ao Brasil em troca de minerais 

estratégicos (WINKELMAN; MERRILL, 1983). 

Apesar da limitada assistência financeira militar para a aquisição de armamentos, o 

Congresso dos EUA demonstrou disposição em financiar o treinamento de oficiais 

brasileiros em escolas e bases militares norte-americanas. Aproximadamente um terço dos 

generais em serviço ativo no momento do golpe militar de 1964, os quais possuíam 

inclinações ideológicas favoráveis aos ideais norte-americanos, receberam formação dos 

EUA, incluindo Eduardo Gomes, Humberto de Alencar Castello Branco e Ernesto Geisel 

(WINKELMAN; MERRILL, 1983). Além disso, a doutrina anti-comunista permeava o 

currículo da Escola Superior de Guerra. Essa formação contribuiu para moldar a orientação 

política dos líderes militares brasileiros. Vale ressaltar, no entanto, que no pós-Segunda 

Guerra, para apoiar as empreitadas norte-americanas no combate ao comunismo, o Brasil 

almejava, em troca, auxílio financeiro e técnico para o desenvolvimento de sua indústria de 

armas, munições e aeronaves, visando a maior autonomia e a defesa dos interesses 

nacionais (DAVIS, 2002). Isso ficou claro com a criação da ENGESA e da EMBRAER.  



 

Então, a partir da década de 1970, as relações militares entre o Brasil e os Estados 

Unidos passaram por um processo de declínio significativo, influenciado por dois fatores 

principais. Primeiro, a imagem dos EUA na política internacional começou a se enfraquecer, 

afetando sua influência global. Em segundo lugar, o Brasil experimentou um crescimento 

político, econômico e militar, o que lhe conferiu maior autonomia nas suas decisões. Em 

1977, o presidente Jimmy Carter denunciou as violações de direitos humanos no Brasil e 

buscou limitar o desenvolvimento nuclear brasileiro, culminando na dissolução das relações 

militares formais. Consequentemente, o Brasil cancelou o Acordo Militar de 1952 e a 

Comissão Militar Conjunta remanescente da Segunda Guerra Mundial. No entanto, a 

cooperação continuou a ocorrer por meio de canais alternativos, envolvendo chefes de 

gabinete e a realização de exercícios militares conjuntos, por exemplo (WINKELMAN; 

MERRILL, 1983). 

Nos anos 1990, um relacionamento próximo, porém complexo, entre o Brasil e os 

Estados Unidos evoluiu para um ambiente de tensão e desconfiança mútua. Esse período 

foi marcado por cinco eventos principais: (1) a invasão americana ao Iraque em 1991, que 

colocou o Brasil em um dilema diplomático devido às suas relações próximas com os 

iraquianos e ao fornecimento de armas ao país na guerra Irã-Iraque; (2) a morte de 

brasileiros em um ataque das FARC colombianas em 1991; (3) as manobras militares dos 

EUA na Guiana em 1993, que geraram uma mobilização militar brasileira na Amazônia; (4) a 

rejeição de auxílio internacional contra queimadas na Amazônia em 1998 pelo General Luiz 

Edmundo Carvalho; e (5) a declaração, posteriormente negada pelo Departamento de 

Defesa dos EUA, do General Patrick Hughes em 1998, no MIT, sobre uma intervenção caso 

o Brasil utilizasse a Amazônia de forma a comprometer a atuação norte-americana 

(ZIRKER, 2009). Em 1999, houve a criação do Ministério da Defesa no Brasil e então 

iniciou-se a formação de uma Estratégia Nacional de Defesa. 

No contexto de relações militares equidistantes, o Brasil e os EUA firmaram um 

Acordo de Cooperação em Defesa em 2010, ampliando áreas estratégicas de cooperação. 

No entanto, as revelações de espionagem americana sobre a presidente Dilma Rousseff e 

seus assessores em 2013 trouxeram um revés significativo, culminando com o 

cancelamento de uma visita de Estado e exigência de desculpas formais do presidente 

Obama. Em 2014, durante uma visita de Rousseff aos EUA, Obama reafirmou o papel do 

Brasil como um importante parceiro regional, destacando áreas prioritárias como combate 

ao terrorismo, segurança de fronteiras e controle do narcotráfico. Essa convergência de 

interesses ampliou as discussões sobre apoio norte-americano à modernização das Forças 

Armadas e o fortalecimento da indústria de defesa brasileira. Em 2019, o Brasil obteve o 

status de Grande Aliado Extra-OTAN (MNNA), que proporciona vantagens sem 

compromissos de defesa mútua, como maior acesso a tecnologia militar e cooperação 



 

econômica dos EUA. Esse status reflete tanto o interesse em fortalecer o setor de defesa 

brasileiro quanto o posicionamento estratégico norte-americano frente à presença chinesa 

na região (BERG et al., 2022). Assim, observa-se que as relações militares entre Brasil e 

EUA evoluíram de uma fase inicial de grande intensidade para um período de 

enfraquecimento e relativa equidistância, seguido por tentativas recentes de reaproximação 

e fortalecimento. 

 

2.2. Um breve histórico das relações militares entre o Brasil e a China 
Ao contrário das relações historicamente consolidadas com os EUA, o vínculo 

diplomático formal do Brasil com a China foi estabelecido apenas em 1974, com a 

cooperação militar emergindo de forma gradual durante os anos 1980. Em 1984, o último 

presidente militar do Brasil, João Baptista Figueiredo, fez uma visita histórica à China, sendo 

o primeiro presidente brasileiro a fazê-lo. Durante essa visita, Brasil e China assinaram um 

Memorando de Entendimento para a cooperação na utilização pacífica da energia nuclear, o 

que levou à formalização de um acordo sobre o tema. Em 1985, a China instalou seu 

primeiro escritório para adidos de defesa (defense attaché) em Brasília, seguido pela criação 

de um escritório similar brasileiro em Pequim em 1988. A visita de José Sarney à China em 

1988 foi um marco nas relações bilaterais, com a provisão de equipamentos de defesa como 

um dos temas discutidos. Havia possibilidade de o Brasil adquirir caças F-7M chineses, 

enquanto a China considerava a compra de aviões Xingu, fabricados pela EMBRAER, para 

sua força aérea (MARCONDES; BARBOSA, 2018) 

A partir dos anos 1990, as visitas bilaterais no nível ministerial para discutir assuntos 

de defesa se intensificaram. Após 1995, oficiais brasileiros passaram a participar de cursos 

oferecidos pela Academia Chinesa de Defesa Nacional, promovendo um intercâmbio 

significativo de conhecimentos e experiências entre os dois países (VILLAS BOAS, 2001). 

Esses fenômenos marcaram as convergências entre os dois países sobre a necessidade de 

fortalecer as relações, promovendo mutuamente seus interesses de defesa e facilitando a 

cooperação nessa área. Ademais, a parceria sino-brasileira na área espacial, formalizada 

em 1998 com o lançamento do programa CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellite), 

estabeleceu uma base significativa de cooperação tecnológica e científica, servindo de 

alicerce para uma relação estratégica mais ampla. (BAPTISTA, 2021). Nesse aspecto, os 

norte-americanos demonstram preocupação: “relatórios de fontes de inteligência dos EUA 

indicam que China e Brasil colaboram em tecnologia militar sensível, incluindo mísseis 

balísticos e sistemas avançados de comunicação” (HORTA, 2008, p. 54, tradução própria), 

embora o CBERS não seja voltado para fins militares. 

A partir dos anos 2000, a projeção chinesa na América Latina, especialmente no 

Brasil, intensificou-se, impulsionada por seu próprio crescimento econômico e pelas 



 

oportunidades criadas pela mudança de prioridades na Estratégia de Segurança Nacional 

Norte-Americana. Inicialmente, os EUA concentraram-se no combate ao terrorismo, e depois 

deslocaram seu foco para a competição entre grandes potências, relegando a América 

Latina a um papel secundário. Esse contexto facilitou a ascensão da China como o principal 

parceiro comercial do Brasil desde 2009, e a consolidou como uma das maiores fontes de 

investimento externo direto a partir de 2010. No campo militar, a cooperação bilateral 

ganhou mais fôlego a partir do Memorando de Entendimento de 2004 entre os Ministérios da 

Defesa dos dois países, visando a promoção de intercâmbio em áreas estratégicas de 

defesa (BAPTISTA, 2021). 

Em 2004, foi criada a Comissão Conjunta para Intercâmbio e Cooperação (Joint 

Commission for Exchange and Cooperation - JCEC) entre os Ministérios da Defesa do Brasil 

e da China. Essa comissão se dedica, predominantemente, à educação e formação de 

pessoal militar, enfatizando o compartilhamento de doutrinas e experiências para identificar 

áreas de cooperação mútua. Desde o primeiro encontro em 2010, a comissão se reuniu seis 

vezes até 2019. Em 2011, a visita da então presidente Dilma Rousseff à China resultou na 

assinatura do Acordo-Quadro sobre Cooperação em Matéria de Defesa, estabelecendo 

formalmente relações militares. Este acordo, que representa a primeira parceria de defesa 

da China com um país da América Latina, abrange diversas áreas, incluindo programas de 

treinamento militar, intercâmbio de tecnologia e conhecimento em defesa, cooperação em 

operações militares, participação em missões de manutenção da paz da ONU, assistência 

humanitária, segurança de grandes eventos e avanços em medicina militar (MARCONDES; 

BARBOSA, 2018; MARTINS, 2020). 

Em 2014, durante a visita de Xi Jinping ao Brasil, foi assinado o Acordo-Quadro de 

Cooperação Tripartite entre a Engevix Sistemas de Defesa Ltda., o ICBC e a China 

Electronics Import and Export Corporation (CEIEC), focando na defesa e segurança pública. 

Na mesma ocasião, foram estabelecidas tratativas sobre tecnologia da informação, 

telecomunicações, sensoriamento remoto e aviação (BRASIL, 2014). Posteriormente, na 

quinta reunião da JCEC em 2015, o almirante Ademir Sobrinho destacou que “Brasil e China 

são parceiros ideais em defesa. Nossos países são atores significativos regionais e adotam 

postura independente no mundo. Possuem desafios e necessidades comuns no campo 

tecnológico, com grande potencial de cooperação” (BRASIL, 2015). Em 2019, por exemplo, 

14 policiais de uma delegação brasileira participaram de um treinamento de combate às 

drogas fornecido pelo Ministério de Segurança Pública da China (BERG; ZIEMER, 2023).  

Vale ressaltar que, em 1992, as relações bilaterais foram formalmente designadas 

como “parceria estratégica”, enquanto, em 2012, essa designação evoluiu para “parceria 

estratégica global”, refletindo a natureza especial e abrangente das relações entre os dois 

países. Com o crescimento econômico, os dois países buscam aumentar sua alavancagem 



 

política, almejando influenciar decisões em organizações internacionais e fóruns globais, e 

promover reformas nos mecanismos de governança. O trabalho conjunto entre Brasil e 

China nesse contexto é evidente em fóruns como os BRICS (atualmente BRICS+) e o G20 

(CARDOSO, 2013). Nesse sentido, o Global Times, principal jornal do Partido Comunista 

Chinês, enfatiza que, historicamente, a América Latina tem sido tradicionalmente dominada 

pelos EUA. Entretanto, nas últimas décadas, o país tem experimentado uma erosão gradual 

de sua hegemonia, com a China emergindo gradualmente como um ator econômico e 

político significativo na região, processo percebido pelo fortalecimento das suas relações 

com o Brasil. Assim, “além da economia, a aliança China-Brasil representa um alinhamento 

geopolítico estratégico com implicações mais amplas” (GLOBAL TIMES, 2024), sendo a 

evolução das relações militares a partir dos anos 2000 um aspecto importante dessa 

parceria. 

  

2.3. Dados recentes da projeção militar norte-americana e chinesa no Brasil 
Conforme discutido anteriormente, as relações militares entre Brasil e EUA evoluíram 

de um período inicial de intensa cooperação, que refletiu um alinhamento significativo da 

política externa brasileira em relação aos interesses estadunidenses, para uma fase de 

enfraquecimento e relativa equidistância que perdurou entre os anos 1990 e 2000. Esse 

distanciamento resultou de fricções nas interações bilaterais. No entanto, desde 2019, 

observamos um movimento de reaproximação, com o Brasil alcançando o status de Grande 

Aliado Extra-OTAN (MNNA), o que reitera a importância da parceria. Simultaneamente, com 

o vácuo deixado pelos EUA nesse período, a China intensificou sua presença no Brasil, 

primeiramente através do comércio e investimento, e, posteriormente, estabelecendo uma 

cooperação militar crescente. Diante desse contexto, a análise dos indicadores relacionados 

à projeção militar dos EUA e da China no Brasil nos anos 2000 se torna essencial. Devido à 

disponibilidade limitada de dados, nem todos os indicadores se referem especificamente aos 

anos de 2008, 2015 e 2022, mas abrangem um intervalo de dados disponíveis até o período 

mais recente. 

Tabela 1. Projeção Militar dos EUA e da China no Brasil 
Indicador EUA China 

Número de Atos de Cooperação Bilateral em Defesa e 
Assuntos Militares em Vigor4 

1942-2000 = 9 1985-2004 = 2 
1942-2010 = 11 1985-2010 = 3 

4 Os atos de cooperação foram extraídos do Portal Concórdia (BRASIL, 2024a; 2024b) e passaram 
por uma filtragem seguindo os seguintes critérios: (1) no campo “Texto do Acordo”, foi utilizado o filtro 
“Defesa” OU “Militar”; (2) no campo “Parte do Acordo”, selecionaram-se os países “Estados Unidos” 
OU “China”; (3) no “Tipo de Acordo”, foi escolhido “Bilateral”; (4) no campo “Vigência”, 
consideraram-se apenas acordos atualmente em vigor; e (5) cada documento foi revisado para 
identificar a presença dos termos “defesa” ou “militar”. As atas de reuniões foram excluídas da 
contagem. Para cada período de análise, os atos de cooperação foram somados de forma 
cumulativa, considerando que todos os acordos listados permanecem vigentes. 



 

1942-2020 = 13 1985-2011 = 5 
Número de Participação em Exercícios Militares com o 

Brasil5 
2010-2011 = 9 2010-2011 = 0 
2016-2019 = 13 2016-2019 = 1 

Número de Adidos de Defesa do Brasil Lotados no 
Exterior6 2009-2019 = 3 2009-2019 = 3 

Número de Militares Brasileiros no Exterior (Ensino 
Militar)7 

2001-2011 = 369 2001-2001 = 13 
2020-2023 = 134 2020-2023 = 0 

Número de Militares Estrangeiros no Brasil (Ensino 
Militar)8 2001-2010 = 90 2001-2010 = 6 

Participação Conjunta em Alianças Militares Bilaterais 
ou Multilaterais (Número de Alianças)9 

2008 = 9 2008 = 0 
2015 = 16 2015 = 4 
2018 = 19 2018 = 7 

Exportação de armas, munições e acessórios 
relacionados para o Brasil (em US$ correntes)10 

2008 = 6,77 mi 2008 = 0,318 mi 
2015 = 6,72 mi 2015 = 3,25 mi 
2022 = 30,57 mi 2022 = 6,50 mi 

Fonte: ATOP [2024]; BRASIL (2024a; 2024b; 2012; 2020); BARROS; LIMA; BARROS 
(2024); UNCOMTRADE [2024]. Elaboração Própria. 

 

A análise dos dados revela uma clara assimetria na projeção militar dos EUA e da 

China no Brasil, refletindo a posição histórica consolidada dos EUA como um parceiro militar 

estratégico e a emergência gradual da China nas últimas décadas. Os EUA mantêm uma 

presença militar robusta, destacando-se no número de atos bilaterais em vigor, com um 

10 As informações foram obtidas da Base de Dados UN COMTRADE [2024], utilizando os filtros 
"exportação", "HS 93", com origem "EUA" e "China" e destino "Brasil". O código HS 93 refere-se à 
categoria de armas, munições e acessórios relacionados, abrangendo armamentos militares, 
munições, explosivos, bombas e outros itens conexos. 

9 Os dados foram extraídos do projeto ATOP (Alliance Treaty Obligations and Provisions, [2024]), que 
mapeia alianças militares de 1815 a 2018. A primeira aliança conjunta envolvendo o Brasil com os 
EUA ocorreu em 1943, e com a China no mesmo ano. Para medir o "estoque" de alianças recentes, 
somam-se as alianças estabelecidas desde os anos 2000 em intervalos específicos: para 2008, 
consideram-se as alianças entre 2000 e 2008; para 2015, somam-se as alianças entre 2009 e 2015 
ao acumulado anterior; e para 2018, incluem-se as alianças formadas entre 2016 e 2018. 
Consideramos apenas as alianças militares a partir dos anos 2000, já que a China passou a ser 
reconhecida como um Estado do sistema internacional somente na década de 1970 e a começar a 
estabelecer relações militares com o Brasil mais recentemente. Importante ressaltar que todas as 
alianças em que o Brasil participa com a China são multilaterais e de não-agressão. Com os EUA, 
todas são de defesa, não-agressão e multilaterais. 

8 As informações foram extraídas do Livro Branco de Defesa Nacional (BRASIL, 2012), abordando a 
participação de militares norte-americanos e chineses das três Forças Armadas em programas de 
ensino militar no Brasil.  

7 As informações sobre o período de 2001-2011 foram extraídas do Livro Branco de Defesa Nacional 
(BRASIL, 2012), abordando a participação de militares das três Forças Armadas brasileiras em 
programas de ensino militar no exterior. Para o período de 2020-2023, os dados foram obtidos em 
Barros, Lima & Barros (2024). Esse indicador trata da participação de militares brasileiros em cursos 
e treinamentos em instituições militares estrangeiras, visando o desenvolvimento de habilidades 
técnicas e táticas, o conhecimento de doutrinas e procedimentos internacionais, e o fortalecimento da 
cooperação militar entre o Brasil e outras nações. 

6 As informações foram extraídas de Barros, Lima & Barros (2024). As aditâncias são [...] 
responsáveis pelas atividades diplomáticas diretamente relacionadas ao tema de segurança e defesa 
e, em muitos casos, têm o papel-chave na interação com o país onde estão instaladas (BARROS; 
LIMA; BARROS, 2024, p. 24). Portanto, as lotações refletem as prioridades do setor de defesa 
brasileiro de forma articulada com os objetivos da política externa. 

5 As informações sobre a participação dos EUA e da China em exercícios militares com o Brasil foram 
extraídas do Livro Branco de Defesa Nacional (BRASIL, 2012; 2020). A análise incluiu a participação 
conjunta com o Brasil em exercícios bilaterais e multilaterais envolvendo as três Forças Armadas: 
Marinha, Exército e Força Aérea. 



 

crescimento contínuo desde 1942, e na participação ativa em exercícios militares conjuntos, 

com 13 ocorrências entre 2016 e 2019. Além disso, a exportação de armas para o Brasil 

confirma o papel central dos EUA nas questões de segurança e defesa no país, com um 

crescimento substancial no comércio de armamentos, alcançando US$ 30,57 milhões em 

2022. O número de alianças militares também é expressivo, com um total de 19 alianças 

multilaterais em 2018, refletindo a forte parceria estratégica. 

Por outro lado, a China ainda se encontra em uma fase de desenvolvimento nas 

relações militares com o Brasil, com números significativamente menores em quase todas 

as categorias. A China participou de apenas 1 exercício militar conjunto entre 2016 e 2019 e 

exportou armamentos no valor de US$ 6,5 milhões em 2022, muito abaixo dos EUA. Além 

disso, a presença de militares estrangeiros da China no Brasil foi limitada a apenas 6 entre 

2001 e 2010, contrastando com os 90 militares dos EUA no mesmo período. A presença da 

China em alianças militares também é modesta, com apenas 7 em 2018, indicando uma 

participação ainda secundária, embora crescente. Isso reflete a trajetória mais recente da 

China nas relações militares globais e o foco gradual nas parcerias com países da América 

Latina, enquanto os EUA mantêm um vínculo mais consolidado e tradicional com o Brasil 

nesse campo. 

 

3. Projeção Econômica 
3.1 Um breve histórico das relações econômicas entre o Brasil e os Estados Unidos 

Historicamente, os Estados Unidos sempre foi um dos maiores parceiros comerciais 

do Brasil e, dessa maneira, possui grande importância para as relações não só econômicas, 

como políticas do Brasil. Antes, os EUA durante grande tempo foram os principais parceiros 

diplomáticos e aliados brasileiro, também sendo o parceiro comercial primordial do Brasil. 

Entretanto, apesar disso, tal cenário não era similar para os norte-americanos, uma vez que 

estes não estabeleciam a mesma importância para o Brasil, e, assim, “a assimetria é 

característica marcante das relações Brasil-Estados Unidos, nos âmbitos político e 

econômico” (ANDRADE, NARETTO, FRANCO, 2017, p. 14). Tendo em vista essa breve 

explanação, podemos sintetizar as relações econômicas Brasil-Estados Unidos de maneira 

a contextualizá-las para os propósitos do trabalho. 

As políticas internas do Brasil e EUA, durante os anos de 1970-2000, foram 

caracterizadas por variações e transformações, e isso incidiu sobre os vínculos econômicos 

bilaterais entre os mesmos (ANDRADE; NARETTO; FRANCO, 2017). Nos anos 1970, houve 

um questionamento, por parte do Brasil, acerca da posição central que os EUA ocupavam 

nas pautas políticas e econômicas brasileiras, e uma tentativa de diversificação para além 

de outras parcerias externas. Nisso, a postura brasileira em relação aos EUA que antes era 



 

de alinhamento, passou para uma postura de autonomia em relação ao mesmo (DESIDERÁ 

NETO; ALBRES, 2012).  

Contudo, no início da década de 1990, com o fim da Guerra Fria, e sua decorrente 

bipolaridade política, os Estados Unidos preocupam a posição de principal parceiro do 

Brasil, mas havendo uma diferença na condução dessa parceria devido problemas 

econômicos e políticos internos dos norte-americanos (ANDRADE; NARETTO; FRANCO, 

2017). Para a nova governança do Brasil, como o cenário internacional estava concentrado 

na hegemonia dos Estados Unidos, e em seu domínio econômico, era inviável manter uma 

postura de distância com ele (PECEQUILO, 2010). 

Com isso, durante a década de 1990 houve uma maior complexidade nas relações 

econômicas bilaterais entre Brasil-EUA, e, a respeito disso Andrade; Naretto e Franco 

(2017) pontuam, que,  
“Conforme afirmado por Hirst (2006, p. 98), durante a década de 1990, “o 
relacionamento econômico Brasil-Estados Unidos adquiriu nova complexidade”, 
passando a envolver “uma teia de interesses e pressões mais diversificada” e a se 
desenvolver em “diferentes esferas”. Um setor em que a importância 
norte-americana foi especialmente forte foram os investimentos estrangeiros diretos 
(IED). Entre 1991 e 1998, os Estados Unidos foram a principal fonte de 
investimentos estrangeiros no Brasil, tendo o país representado o sétimo principal 
destino de IED norte-americano no período, sendo o primeiro entre os países em 
desenvolvimento e responsável por mais de 50% dos investimentos realizados na 
América do Sul (op.cit., p. 100).” (ANDRADE; NARETTO; FRANCO, 2017, p. 15). 

 

Acerca das relações comerciais durante a década de 1990, tem-se que, ao passo 

que houve um aumento do comércio bilateral, houve uma troca do saldo da balança 

comercial. Isso porque, no cenário do Plano Real ter sido lançado, já no ano de 1994 houve 

grandes déficits comerciais para a balança comercial do Brasil, onde, nisso, quase 50% 

desse déficit era representado pelas transações com os Estados Unidos. Apesar disso, o 

cenário para nos norte-americanos era diferente: para eles, houve um superávit em relação 

ao Brasil, o que fez com que as exportações para o mercado brasileiro ganhasse mais 

relevância neste contexto (ANDRADE; NARETTO; FRANCO, 2017). No que se refere as 

últimas décadas, tem-se que a relação comercial bilateral entre Brasil e EUA alterou-se, uma 

vez que teve fases de intensificação (destaque aos governos de FHC e Temer), e fases de 

queda (exemplo do governo Lula), provocando distintos impactos na balança comercial 

brasileira (DE OLIVEIRA; FRANCHINI; VELOSO, 2021). 

 
3.2. Um breve histórico das relações econômicas entre o Brasil e a China 

Como expôs Fiori (2013), além da crescente projeção de liderança brasileira nos 

níveis diplomáticos e regionais na América do Sul, outra grande transformação que deverá 

se aprofundar até 2030 seria também “o aumento exponencial da importância da China para 

o funcionamento e o crescimento da economia regional” (FIORI, 2013, p. 215) e, dessa 



 

maneira, para o próprio Brasil em específico. Sabendo disso, faz-se necessário uma breve 

retomada histórica das interações econômicas entre o Brasil e a China, destacando 

aspectos vitais.  

A partir do período de redemocratização brasileira, é no ano de 1988, depois do 

Brasil ter estabelecido relações diplomáticas com a República Popular da China, em 1974, 

que o Presidente Sarney realiza uma visita à República Popular da China e, a partir de 

então, desenvolve-se o Programa CBERS, China-Brazil Earth Resources Satellite, ligado à 

cooperação no âmbito da tecnologia espacial de satélites e que perdura até o contexto atual. 

Tal contexto está justamente vinculado ao momento de crise econômica que assolava as 

economias latinoamericanas, e de uma reestruturação da economia chinesa após a Reforma 

e Abertura realizada pelo presidente Deng Xiaoping nos anos 80. Segundo o INPE (2018), 

durante a década de 80 o Brasil e a China visavam por se unir para impulsionar seus 

programas espaciais, que começaram a ser desenvolvidos lá na década de 1960, buscando 

utilizar a cooperação como um meio de impulsionar esse setor estratégico, unindo recursos 

diplomáticos, financeiros e tecnológicos para tal fim.  

A partir do que foi estabelecido por Velozo e Carletti (2018), no ano de 1993 é 

firmada a parceria estratégica entre Brasil e China, 21 anos após as relações diplomáticas 

entre as partes terem sido concretizadas. Acerca disso, ressalta-se a importância dessa 

ação, uma vez que a primeira parceria estratégica feita pela China foi com o Brasil. No ano 

de 2001, que marca a entrada chinesa na Organização Mundial do Comércio, também 

ocorre um fomento das relações econômicas/comerciais entre as duas partes e, também, as 

relações com a China cresceram ao longo dos governos de FHC, o que resultou a posição 

de segunda maior parceira comercial do Brasil para a China, em 2002, bem como na 

duplicação das exportações brasileiras para a China durante esse contexto (VIGEVANI, 

OLIVEIRA, CINTRA, 2003). 

O ano de 2004 também apresenta marcos para as relações econômicas entre Brasil 

e China. Nele, ao completar os 30 anos das relações diplomáticas entre as partes, houve um 

reconhecimento, por parte brasileira, do status da China como economia de mercado, além 

de que é instituída a COSBAN - Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Cooperação e 

Concertação, esta que se configura como um mecanismo de diálogo que, no período de a 

cada quatro anos, as partes brasileiras e chinesas se reúnem bilateralmente para discutir 

suas relações e fazer manutenção delas. Na COSBAN existem doze comitês de áreas 

temáticas, sendo um específico para a área comercial, este que visa por um diálogo que 

formule planos de ação conjunta e planos decenais (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES, 2019). 

Outrossim, devido também à uma busca, por parte da China, de ampliação de 

parceiros e diminuição de dependência comercial, houve também uma intensificação do 



 

comércio chinês com o Brasil, o que levou ao fato de que, no ano de 2009, o Brasil passa a 

ter a China como seu o maior parceiro comercial, ocupando uma posição que antes era 

liderada por quase oitenta anos pelos Estados Unidos (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES, 2014), o que amplia a participação relativa que a China possui nas 

importações e exportações do Brasil, e fornecem vantagem para a mesma em comparação 

a outros parceiros brasileiros (KALOUT, DA COSTA, 2022). Tal aspecto, em linhas gerais, foi 

benéfico para o Brasil conseguir minimizar os efeitos da crise financeira de 2008, já que as 

relações comerciais com a China não sofreram demasiados impactos e forneceram uma 

opção em detrimento às relações comerciais com os Estados Unidos, por exemplo. 
 
3.3. Dados recentes da projeção econômica norte-americana e chinesa no Brasil 

Considerando as alterações no equilíbrio de poder em âmbito global, que foram 

expostas no trabalho, bem como alterações na conjuntura política da América do Sul, 

acarretaram em efeitos distributivos na economia do Brasil. Assim, a análise de dados atuais 

sobre as relações econômicas e militares entre o Brasil-Estados Unidos e Brasil-China são 

essenciais, já que estas, além de serem as duas grandes potências mundiais, também são 

destinos de quase dois terços do comércio brasileiro externo. 

Tabela 2. Projeção Econômica dos EUA e da China no Brasil 
Indicador EUA China 

Número de Atos de Cooperação Bilateral de Comércio 
em Vigor11 

1828-2000 = 10 
1942-2010 = 13 
1942-2020 = 16 

1978-2000 = 8 
1978-2010 = 3 
1978-2022 = 12 

Exportações para o Brasil (em dólares correntes) 
2008 = 26,54 bi 2008 = 16,51 bi 
2015 = 24,03 bi 2015 = 35,15 bi 
2022 = 34,43 bi 2022 = 89,42 bi 

Importações de origem brasileira (em dólares 
correntes)12 

2008 = 25,61 bi 2008 = 20,03 bi 
2015 = 26,48 bi 2015 = 30,71 bi 
2022 = 51,30 bi 2022 = 60,74 bi 

Balança comercial do Brasil (em dólares correntes, 
elaboração própria) 

2008 = -928,01 mi 2008 = -3,51 bi 
2015 = -2,442 bi 2015 = 4,44 bi 
2022 = -13,86 bi 2022 = 28,68 bi 

Posição como parceiro comercial do Brasil13 
2008 = 1º lugar 2008 = 2º lugar 
2015 = 2º lugar 2015 = 1º lugar 

13 As informações foram extraídas do Boletim de Comércio Exterior [SEBRAE, 2016], do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços [BRASIL, 2023]. 

12 Os dados de exportações, bem como os de importações, foram extraídos a partir da base de dados 
ComexStat (BRASIL, 2024). 

11 Os atos de cooperação comercial foram extraídos do Portal Concórdia [BRASIL, 2024c; 2024d] e 
passaram por uma filtragem com os seguintes critérios: (1) no campo "Texto do Acordo", utilizou-se o 
filtro “Comércio” OU “Comercial” OU “Econômico”; (2) no campo “Parte do Acordo”, selecionaram-se 
os países “Estados Unidos” OU “China”; (3) no campo “Tipo de Acordo”, foi escolhido “Bilateral”; (4) 
no campo “Vigência”, consideraram-se apenas os acordos atualmente em vigor; e (5) cada 
documento foi revisado para confirmar a presença dos termos “comércio”, “comercial” ou 
“econômico”. Foram excluídas atas de reuniões, protocolos de intenções e de previdência social, 
memorandos, declarações conjuntas, acordos de transporte aéreo, de cooperação energética, entre 
outros. Para cada intervalo de análise, os atos de cooperação foram somados cumulativamente, 
considerando que todos os acordos listados permanecem ativos. 



 

2022 = 3º lugar 2022 = 1º lugar 

Investimentos externos no Brasil (em dólares 
correntes)14 

2008 = 43,95 bi 2008 = 22 bi 
2015 = 81,25 bi 2015 = 7,4 bi 
2022 = sem dados 2022 = 1,3 bi 

Fonte: ComexStat [BRASIL 2024]; Serviços Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas [SEBRAE, 2016], do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços [BRASIL, 2023]. Elaboração Própria. 
 

 

No que se refere à quantidade de atos em matéria de cooperação bilateral de 

comércio em vigor e existentes, os números relatam que prescritivamente existem mais 

acordos firmados entre Brasil-EUA do que Brasil-China. Entretanto, apesar disso, 

destaca-se que o crescimento na última década entre os atos Brasil-China foram mais 

intensificados, o que relaciona-se com o contexto abordado anteriormente no trabalho 

acerca das consequências da crise de 2008 e maior aprofundamento dos laços com os 

chineses.  

Outrossim, acerca do fluxo de comércio exterior, tem-se que, a partir do ano de 2008, 

também houve uma virada no número de exportações brasileiras para os Estados Unidos e 

China, bem como das importações, o que gerou diferenciações significativas no saldo da 

balança comercial do Brasil. No que se refere ao saldo da balança comercial com os EUA, 

no ano 2008 o Brasil obteve um déficit de $-928015838, e, com a China, um déficit de 

$-3515452075. Entretanto, enquanto nos anos de 2015 o saldo comercial com os EUA 

manteve-se em déficit ($-2442955148), bem como no ano de 2022 ($-13866537188), com a 

China o cenário foi oposto: em 2015, o saldo da balança comercial brasileira foi de 

$4441294638, e manteve-se positivo no ano de 2022, atingindo o valor de $28683796408. 

Isso, então, refletiu na posição em que EUA e China se encontravam na lista de principais 

parceiros comerciais do Brasil: até 2008, os Estados Unidos se localizava como o principal 

parceiro econômico brasileiro, com a China ocupando o segundo lugar. Destarte, em 2015 a 

China ocupa o 1º lugar como parceiro comercial do Brasil (sendo que isso ocorre desde 

2009), enquanto os EUA passam para o segundo lugar. Em 2022, por fim, os EUA decaem 

para a terceira posição, enquanto a China mantém seu lugar como o principal parceiro 

comercial do Brasil. Referente a isso, tem-se que 
Em matéria comercial, a dependência do Brasil em relação à China é 
significativamente superior à dependência em relação aos EUA. Os dados são 
cristalinos e inequívocos nesse aspecto e demonstram que essa tendência caminha 
para se acentuar nos próximos anos. Igualmente, demonstram que as empresas 
americanas são as principais concorrentes das empresas brasileiras no tocante à 
exportação de bens para os mercados asiático e europeu e que, enquanto a corrente 
de comércio entre Brasil e China se mostrou superavitária para a economia 
brasileira, a balança comercial com os Estados Unidos se mostrou deficitária 
(KALOUT; DA COSTA, 2022, p. 73) 

 

14 As informações foram extraídas de APEX Brasil; Forbes; Hiratuka; Sarti (2016); IMF Data. 



 

Acerca dos investimentos externos no Brasil, enquanto em 2008 os EUA investiram 

U$ 43.953 milhões, a China investiu $ 22.000 milhões, sendo que o valor desta última para o 

ano de 2005 intensificou-se, atingindo US$7,4 bilhões, enquanto o fluxo de investimento dos 

EUA no Brasil marcou U$ 81257 milhões, em comparação. Assim, de acordo com Kalout e 

Da Costa (2022), em 2022 os Estados Unidos foram o segundo país que mais realizaram 

investimentos externos diretos no Brasil, atrás dos Países Baixos, mas sendo o país que 

mais tem o controle final do capital investido aqui enquanto. Por outro lado, apesar de ter 

ocorrido uma ampliação significativa do fluxo de IED chinês no Brasil, “a dimensão 

econômica da relação bilateral com o país asiático está bem distante da importância 

estratégica apresentada pela dimensão comercial” (KALOUT; DA COSTA, 2022, p. 76), já 

que “a China ocupou a  trigésima primeira posição nos investimentos diretos estrangeiros no 

Brasil em 2020” (KALOUT; DA COSTA, 2022, p. 78). 
 
4. Conclusões 

A ascensão chinesa e o declínio relativo da hegemonia norte-americana têm sido 

questões centrais na disciplina de Relações Internacionais. Wallerstein (2004) aponta que 

transições no centro de poder global abrem novas oportunidades para países 

semiperiféricos no sistema-mundo moderno. No contexto da atual disputa econômica e 

tecnológica entre China e EUA, torna-se crucial que o Brasil se posicione estrategicamente 

em suas relações com essas duas potências, buscando maximizar benefícios que 

contribuam para seu desenvolvimento e fortaleçam sua posição no sistema global. Diante 

desse cenário, este estudo procurou investigar se, e até que ponto, ocorreram mudanças no 

equilíbrio da projeção de poder econômica e militar dos EUA e da China no Brasil entre 2008 

e 2022. 

Em relação à projeção militar, a análise dos dados evidencia uma clara assimetria, 

refletindo o papel consolidado dos EUA como parceiro estratégico de longa data e o 

crescimento gradual da China nas últimas décadas. Os EUA possuem uma presença sólida 

em diversas áreas de projeção militar, incluindo um número expressivo de atos bilaterais em 

vigor, com participação ativa em exercícios militares conjuntos e um aumento substancial 

nas exportações de armamentos, que atingiram US$ 30,57 milhões em 2022. A presença de 

adidos de defesa brasileiros nos EUA de alto escalão e o alto número de alianças militares 

multilaterais conjuntas (19 em 2018) reforçam a posição central dos EUA nas questões de 

defesa do Brasil. Em contraste, a China ainda está desenvolvendo sua projeção militar no 

Brasil, com números muito menores em quase todas as categorias, como participação em 

exercícios (apenas 1 entre 2016 e 2019) e exportações de armamentos (US$ 6,5 milhões 

em 2022). A presença de militares chineses no Brasil também é modesta, e o número de 

alianças militares com o Brasil em 2018 foi de apenas 7, refletindo o caráter recente e mais 



 

gradual da parceria militar da China com o país. Assim, mesmo com o declínio relativo da 

hegemonia norte-americana, conforme indicado pela EPSM, os EUA continuam a exercer 

uma influência expressiva sobre o Brasil, especialmente na área militar, em função de sua 

posição dominante nessa esfera de poder. 

Em relação à projeção econômica,  observa-se que, com o crescimento econômico 

chinês, bem como as consequências da crise mundial de 2008, isso também refletiu-se para 

a pauta comercial brasileira, já que as relações econômicas Brasil-China se aqueceram, 

com a China tornando-se a principal parceira comercial do Estado brasileiro. Assim, 

observou-se um aprofundamento das relações com a China, e uma maior dependência 

comercial com esta, em oposição a uma diminuição da participação norte-americana no 

comércio exterior do Brasil. Entretanto, no tocante ao aspecto econômico, de investimentos, 

esse cenário é diferente: há uma maior relação entre Brasil-EUA do que Brasil-China, já que 

a China ainda esta intensificando seus investimentos no Brasil, diferentemente dos EUA, 

que se consolidaram aqui há tempos.  Nisso, destaca-se que este é um cenário que pode 

alterar-se, já “os dados demonstram que essa dependência tende a ser revertida em favor 

da China, caso o ritmo de crescimento dos investimentos diretos chineses no Brasil seja 

mantido nas próximas décadas” (KALOUT; DA COSTA, 2022, p. 73). 
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